
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937987 - SP (2024/0307823-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO MARCOS DA COSTA
ADVOGADO : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA - SP314740
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME SEMIABERTO. QUANTIDADE DE DROGA. 
INDEFERIMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. FALTA DE 
PRESSUPOSTO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais autoriza a definição 
do regime inicial semiaberto, ao condenado à pena inferior a 4 anos de 
reclusão, nos termos do art. 33, §§2º e 3º, "b", do CP, bem como o 
indeferimento da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do atendimento de pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP).
2. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME SEMIABERTO. QUANTIDADE DE DROGA. 
INDEFERIMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. FALTA DE 
PRESSUPOSTO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais autoriza a definição 
do regime inicial semiaberto, ao condenado à pena inferior a 4 anos de 
reclusão, nos termos do art. 33, §§2º e 3º, "b", do CP, bem como o 
indeferimento da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do atendimento de pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP).
2. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO MARCOS DA COSTA de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa alega "que o regime inicial mais gravoso foi fixado com base em 
circunstância subjetiva quando em verdade, natureza e quantidade de droga apreendida se 
enquadra em circunstância de ordem OBJETIVA!"

Afirma que houve punição “dupla” ao paciente sob a mesma justificativa.
Aponta contrariedade à Súmula 719 do STF, "pois a nosso sentir não fixou-se regime 

mais gravoso com motivação idônea."
Requer a reconsideração da decisão agravada.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos novos para infirmar a decisão impugnada, razão 
pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
Como se verifica, a quantidade e a variedade dos entorpecentes apreendidos - 259, 
74g de ‘crack’, em 27 porções, 76,26g de ‘maconha’, em 2 porções e 0,46g de 
‘cocaína’, em uma porção - foram utilizados para justificar o regime mais grave. 
Logo, não há se falar em violação à Súmula 440 desta Corte ("A imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea"), uma vez que apontado elemento concreto para a escolha do modo mais 
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severo de cumprimento de pena.
Aliás, estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos, mas sendo desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais, o regime inicial semiaberto é o cabível a reprovação do 
delito, nos termos do art. 33, §§2º e 3º, "b", do CP.
[...]
Por fim, consigne-se que a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direito mostra-se insuficiente, em razão da falta do atendimento do pressuposto 
subjetivo (art. 44, III, do CP), especificamente a quantia das drogas (HC 390.554/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/5/2017, DJe 22/5/2017).

 
Com efeito, o estabelecimento do regime mais grave e a negativa da permuta legal 

foram devidamente motivados na quantidade e na variedade de droga apreendida, conforme 
autoriza farta jurisprudência desta Corte, apoiada nos arts. 42 da Lei n. 11.343/2006 e arts. 59, 33 
e 44 do CP, o que afasta a tese de manifesta ilegalidade.

Ante o exposto, nego provimento agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.987 / SP
Número Registro: 2024/0307823-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005466420228260598 23469742022

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA
ADVOGADO : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA - SP314740
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO MARCOS DA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MARCOS DA COSTA
ADVOGADO : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA - SP314740
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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